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(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(2000) 815 final � 2000/0315(COD)

(Apresentada pela Comissªo em 7 de Dezembro de 2000)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO
DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
e, nomeadamente o n.o 1 do seu artigo 71.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 153.o do Tratado estipula que, para assegurar um
elevado nível de defesa dos consumidores, a Comunidade
contribuirÆ para a protecçªo da saœde, da segurança e dos
interesses económicos dos consumidores.

(2) Na sua Resoluçªo de 13 de Março de 1984 (1), o Parla-
mento Europeu definiu como medida prioritÆria a utili-
zaçªo obrigatória de cintos de segurança em todas as
estradas e ruas. Na sua Resoluçªo de 18 de Fevereiro de
1986 (2), o Parlamento Europeu sublinhou a necessidade
de tornar a utilizaçªo de cintos de segurança obrigatória
para todos os passageiros, incluindo crianças, excepto nos
veículos de serviços pœblicos.

(3) A Directiva 91/671/CEE do Conselho, de 16 de Dezembro
de 1991, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Esta-
dos-Membros respeitantes ao uso obrigatório de cintos de
segurança nos veículos de menos de 3,5 toneladas (3)
prevŒ o uso obrigatório de dispositivos de retençªo para
crianças em bancos equipados com cintos de segurança. A
referida directiva nªo especifica o tipo de sistema de re-
tençªo para crianças considerado adequado e permite o
transporte de crianças nªo seguras por um sistema ade-
quado de retençªo para crianças nos casos em que tal
sistema nªo esteja disponível.

(4) No futuro, as regras relativas à utilizaçªo destes dispositi-
vos devem tornar-se mais estritas, caminhando-se assim
para a aplicaçªo do princípio do uso obrigatório, referido
no n.o 2 do artigo 2.o da directiva.

(5) Com a Decisªo 97/836/CE do Conselho (4), a Comunidade
aderiu ao Acordo da Comissªo Económica para a Europa
das Naçıes Unidas (CEE-NU) relativo à adopçªo de pres-
criçıes tØcnicas uniformes aplicÆveis aos veículos de ro-
das, aos equipamentos e às peças susceptíveis de serem
montados ou utilizados num veículo de rodas e às condi-
çıes de reconhecimento recíproco das homologaçıes emi-
tidas em conformidade com essas prescriçıes.

(6) Com a sua adesªo ao Acordo, a Comunidade aderiu a
uma lista definida de regulamentos estabelecidos nos ter-
mos daquele Acordo, incluindo o respeitante à homolo-
gaçªo de dispositivos de retençªo para crianças que viajam
em veículos a motor (dispositivos de retençªo para crian-
ças).

(7) A investigaçªo revelou que o uso de dispositivos de re-
tençªo para crianças pode contribuir substancialmente
para reduzir a gravidade das lesıes em caso de acidente.
O risco de lesıes graves em acidentes Ø sete vezes maior
para as crianças que nªo usam dispositivos de retençªo.

(8) O nœmero de crianças mortas em acidentes quando trans-
portadas em automóvel Ø relativamente reduzido em com-
paraçªo com o de crianças mortas na situaçªo de peıes
ou ciclistas. Os conhecimentos sobre a correcta protecçªo
com dispositivos de retençªo para crianças estªo actual-
mente tªo avançados que Ø cada vez mais difícil serem
aceites dispositivos com deficiŒncias de concepçªo.

(9) Em conjunto, as Directivas 96/36/CE (5), 96/37/CE (6) e
96/38/CE (7) da Comissªo exigem que os novos veículos
das categorias M e N (excepto os veículos das categorias
M2 e M3 destinados ao transporte de passageiros de pØ)
estejam equipados com cintos de segurança, bancos ade-
quados e pontos de fixaçªo dos cintos de segurança. Es-
tando estes veículos equipados com cintos de segurança,
considera-se ser razoÆvel exigir que os passageiros senta-
dos os utilizem.
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(10) Os passageiros dos veículos das categorias M2 e M3 de-
vem ser informados da necessidade de usarem os seus
cintos de segurança quando o veículo estÆ em andamento,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA

Artigo 1.o

A Directiva 91/671/CEE Ø alterada do seguinte modo:

1. O título passa a ser o seguinte: «relativa à aproximaçªo das
legislaçıes dos Estados-Membros respeitantes ao uso obriga-
tório de cintos de segurança e de sistemas de retençªo para
crianças nos veículos».

2. Os artigos 1.o e 2.o passam a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 1.o

1. A presente directiva Ø aplicÆvel a todos os veículos a
motor das categorias M1, M2, M3 e N1, N2 e N3, tal como
definidas no Anexo I da Directiva 70/156/CEE (1), destinados
a circular em estrada, que tenham pelo menos quatro rodas
e uma velocidade mÆxima, por construçªo, superior a
25 km/h.

2. Para efeitos da presente directiva:

� as definiçıes de sistemas de retençªo, incluindo cintos
de segurança, dispositivos de retençªo para crianças e
seus componentes sªo as constantes do Anexo I da Di-
rectiva 77/541/CEE (2) no que respeita aos veículos das
categorias M1 e N1.

� entende-se por �virado para a retaguarda�, virado no
sentido oposto ao sentido normal de deslocaçªo do veí-
culo.

3. Os sistemas de retençªo para crianças sªo classificados
em cinco �grupos de massa�:

a) O grupo 0, para crianças de massa inferior a 10 kg;

b) O grupo 0+, para crianças de massa inferior a 13 kg;

c) O grupo I, para crianças de massa compreendida entre
9 kg e 18 kg;

d) O grupo II, para crianças de massa compreendida entre
15 kg e 25 kg;

e) O grupo III, para crianças de massa compreendida entre
22 kg e 36 kg;

4. Os sistemas de retençªo para crianças podem ser de
duas classes:

a) Uma classe integral, que compreende uma combinaçªo
de precintas ou componentes flexíveis com uma fivela de
fecho, dispositivo de regulaçªo, peças de fixaçªo e, em
alguns casos, uma cadeira adicional e/ou um escudo con-
tra impactos, capaz de ser fixada por meio da(s) sua(s)
própria(s) precinta(s) integral(ais);

b) Uma classe nªo-integral, que pode compreender um sis-
tema de retençªo parcial que, quando utilizado junta-
mente com um cinto de segurança para adultos passado
em volta do corpo da criança ou disposto de forma a
reter o dispositivo no qual a criança estÆ colocada, cons-
titui um sistema de retençªo para crianças completo.

___________
(1) JO L 42 de 23.2.1970, p. 1.
(2) JO L 220 de 29.8.1977, p. 95.

Artigo 2.o

1. No que se refere aos veículos das categorias M1 e N1,
os Estados-Membros exigirªo que todos os ocupantes dos
veículos, quando em circulaçªo rodoviÆria, utilizem sistemas
de retençªo, caso estes estejam instalados. As crianças de
idade igual ou superior a 12 anos podem utilizar o cinto de
segurança de adulto homologado.

As crianças de idade inferior a 12 anos devem ser seguras
por um sistema de retençªo para crianças, distinto do cinto
de segurança de adulto ou em complemento deste, ade-
quado à massa da criança, tal como definido no n.o 3 do
artigo 1.o. Caso uma criança de idade inferior a 12 anos
tenha uma massa superior a 36 kg, pode ser usado um
cinto de segurança de adulto.

As crianças de idade inferior a 3 anos nªo devem ser trans-
portadas em veículos da categoria M1 que nªo disponham
de sistemas adequados de retençªo para crianças, com ex-
cepçªo dos tÆxis.

As crianças colocadas num banco de segurança virado para
a retaguarda nªo devem ser transportadas no banco do
passageiro da frente de um veículo equipado com almofada
de ar para o passageiro da frente, a menos que a almofada
de ar tenha sido desactivada.

Os sistemas de retençªo para crianças utilizados devem estar
homologados em conformidade com as normas do Regula-
mento n.o 44/03 da CEE-NU, normas equivalentes ou suas
adaptaçıes posteriores.

2. No que se refere aos veículos das categorias M2, M3,
N2 e N3, os Estados-Membros exigirªo que todos os con-
dutores e ocupantes dos veículos em circulaçªo rodoviÆria
utilizem os cintos de segurança instalados.

Os passageiros serªo informados da exigŒncia de utilizarem
cintos de segurança sempre que estejam sentados e que o
veículo esteja em andamento. A informaçªo serÆ dada de
um ou mais dos seguintes modos:

� pelo condutor

� pelo revisor, guia ou funcionÆrio nomeado chefe do
grupo

� por meios audiovisuais (p. ex., vídeo)
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� atravØs de avisos e/ou pictogramas expostos de modo
proeminente em cada lugar sentado.»

3. O artigo 4.o Ø suprimido.

Artigo 2.o

Os Estados-Membros porªo em vigor as disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas necessÆrias para dar cumpri-
mento à presente directiva no prazo de um ano a contar da
data de publicaçªo da directiva no Jornal Oficial o mais tardar
em 1 de Janeiro de 2002. Do facto informarªo imediatamente
a Comissªo.

Quando os Estados-Membros adoptarem essas disposiçıes, es-
tas devem incluir uma referŒncia à presente directiva ou ser
acompanhadas dessa referŒncia aquando da sua publicaçªo ofi-
cial. As modalidades dessa referŒncia serªo adoptadas pelos
Estados-Membros.

Artigo 3.o

A presente directiva entra em vigor no vigØsimo dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 4.o

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.
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